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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

CNP): 07.974.082/0001-14 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO N°2026.10.08.1 

11 Parte: PREÂMBULO 

CO'? ESC :E CAO 

Foi:a 

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. Interventor Eco Erivano Cruz, n° 120, 1° andar, Centro, 
Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio de suas Unidades Gestoras, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bIlcompras.com. 

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALICIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados 
ao atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro 
do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 
www.tce.ce.nov.brIlicitacoes; 
https://www.pncp.nov.bn 
www.luazeirodonorte.cemov.br; 
bilcompras.com. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: 
blicompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com 
sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de outubro de 2026, às 17h0Omin. 
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27 de outubro de 2026, às 09:00. 
3.3 - INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27 de outubro de 2026, às 09h30min. 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DE. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. Interventor Fco Erivano Cruz, n° 120, 1° 
andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363. 

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo: 

Órgão Unld. Ors. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

17 01 18.122.0012.2.070.0000 3.3.90.39.00 

17 01 18.122.0012.2.070.0000 4.4.90.52.00 

24 01 04.124.0002.2.080.0000 3.3.90.39.00 
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24 01 04.124.0002.2.080.0000 4.4.90.52.00 
18 01 13.122.0002.2.072.0000 3.3.90.39.00 
18 01 13.122.0002.2.072.0000 4.4.90.52.00 
22 01 09.272.0002.2.076.0000 3.3.90.39.00 
22 01 09.272.0002.2.076.0000 4.4.90.52.00 
02 01 04.122.0002.2.002.0000 3.3.90.39.00 
02 01 04.122.0002.2.002.0000 4.4.90.52.00 
03 01 04.122.0002.2.007.0000 3.3.90.39.00 
03 01 04.122.0002.2.007.0000 4.4.90.52.00 
23 01 04.122.0002.2.078.0000 3.3.90.39.00 
23 01 04.122.0002.2.078.0000 4.4.90.52.00 
26 01 18.122.0002.2.113.0000 3.3.90.39.00 
26 01 18.122.0002.2.113.0000 4.4.90.52.00 
25 02 08.122.0002.2.081.0000 3.3.90.39.00 
25 02 08.122.0002.2.081.0000 4.4.90.52.00 
13 01 04.122.0018.2.058.0000 3.3.90.39.00 
13 01 04.122.0018.2.058.0000 4.4.90.52.00 
27 01 04.122.0002.2.125.0000 3.3.90.39.00 
27 01 04.122.0002.2.125.0000 4.4.90.52.00 
07 01 12.122.0002.2.042.0000 $.3.9039.00 
07 01 12.122.0002.2.042.0000 4.4.90.52.00 
14 01 04.122.0002.2.063.0000 3.3.90.39.00 
14 01 04.122.0002.2.063.0000 4.4.90.52.00 
05 01 04.122.0002.2.008.0000 3.3.90.39.00 
05 01 04.122.0002.2.008.0000 4.4.90.52.00 
11 .,_ _ 01 04.122.0002.2.056.0000 3.3.90.39.00 
11 01 04.122.0002.2.056.0000 4.4.90.52.00 
06 01 10.122.0002.2.012.0000 3.3.90.39.00 
os 01 10.122.0002.2.012.0000 4.4.90.52.00 
15 01 06.122.0002.2.065.0000 3.3.90.39.00 
15 01 06.122.0002.2.065.0000 4.4.90.52.00 

6.0 DA PARTICIPACA.O. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema 
blIcompras.com. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (blIcompras.com) poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações 
do Brasil, pelo e-mail: contatoCblIcompras.com.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas 
as condições da legislação em vigor e deste edital. 
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento 
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.5.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
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apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema 
blIcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8.1. E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos: 
6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração; 
6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial 
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
6.8.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
6.8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração; 
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta 
condição; 
6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico 
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; 
6.8.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; 
6.8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do 
Brasil, no sitio eletrônico www.blIcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando 
convocados. 
7.1.1. Com relação à proposta inicial basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte: 
a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens 
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)°, para que seja 
preservado o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico blIcompras.com. 
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, 
como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento), 
do valor estimado para a contratação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo 
ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo 
próprio, sob pena de desclassificação. 
7.4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de 
julgamento, na seguinte forma: 
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I) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administração. 
II) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado pela Administração, 
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores 
estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer. 
III) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado pela 
Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será a 
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer. 
7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de 
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A plataforma 
de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada após o término 
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de 
proposta). 
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO 
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte, Conta Corrente n° 46.750-2, Agência n° 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos 
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação. 
7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de verificação, informar 
o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.082/0001-14). 
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice 
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta 
de preços apresentada. 
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fomecido 
pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE. 
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n°2026.10.08.1. 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta. 
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada. 
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, mediante 
solicitação por parte do licitante. 
7.6. Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo 
condutor. 
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante 
da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do 
cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial. 
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade 
com o disposto no art. 64 da Lei n° 14.133/2021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União — 
Acórdão 781/2025 — TCU — Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após 
o prazo estabelecido no edital. 
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7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(http://bIlcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Ai t. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n°73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União — TCU, Acórdão n° 2132/2021). 
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.11. Será vedada a identificação do licitante. 
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de 
serviço. 
7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade 
destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites 
previstos para cada item no Termo de Referência. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - 
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que: 
8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, 
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que 
contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou 
com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha 
identificação do licitante. 
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários 
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência). 
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8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de 
lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for ocaso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO. 
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO" nos termos do Art. 56, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n°73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (Quinze) minutos. 
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 2° do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021. 
9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar n°123/2006, regulamentada pelo Decreto n°8538/2015. 
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida 
no § 2° do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação 
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema, 
no sítio eletrônico htto://bIlcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a 
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n°14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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11. DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(S) 
11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica com os preços 
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo II (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada 
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com 
as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço 
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
lote. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 
à entrega do objeto. 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econômico. 
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sanc,oes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o 
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a 
contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas 
que: 
11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contrata*); 
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.13. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
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11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda a este edital. 

12. DA FASE DE HABILITACÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

12.1.1 - Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição. 

12.1.2 - Qualificação Técnica: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 
b) O licitante que ofertar preço para o Lote 01 deverá apresentar Certificação do INMETRO- Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial de acordo com a Portaria INMETRO/ME n° 108/2022, e 
alterações posteriores; 
c) O licitante que ofertar preço para o Lote 02 deverá apresentar Concessão de Registro de Objeto, devidamente 
atualizado, emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — INMETRO, conforme artigo 
1° da Lei n° 9.933 de 1999 e Portaria INMETRO n° 58/2022, que comprove habilitação para a execução do 
objeto deste processo; 

12.1.3 • Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
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f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12.1.4- Qualificação Econômico-financeira: 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas 
há menos de dois anos; 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

12.1.5 - Declarações: 
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° 
da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 
e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, 
cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento 
condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 
10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei 
Municipal n° 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados 
artigo 2°, §2° da referida lei. 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. 0(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a 
plataforma eletrônica blIcompras.con em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser 
prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
N°73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1°, da Lei Complementar 
n° 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da 
plataforma eletrônica blIcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento 
a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitaçãoidesclassificacão do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 
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13. DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 
123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (trésLdias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio da plataforma blIcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos 
interessados. 
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma 
blIcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n°14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
blIcompras.com.
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
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15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma blIcompras.com. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

_ _ 
... _ 
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16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §50, da Lei n.° 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACA*0 
17.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei n°14.133, de 2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

Rua Interventor r ; anCiSeu Et ivano Cruz, no 120 10 -Andar, CIF: 63 010-015 - Juazeiro do Norte - 

Foi-e; (-2)3199-0363 - - www.juazeirodonoitti.cagov.br 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO ro NORTF 

CNP): 07.974,082/0001-14 riv :E IOITAÇA0 

POI-- Aitt IX/ 
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrata* nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a 
título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritura], mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na 
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n°46.750-2, Agência n° 0433-2. 
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte, 
Estado do Ceará. 
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
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b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro 
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital. 
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços 
foram realizados a contento. 
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará. 
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município. 
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 
I) o contratado der causa à rescisão do contrato; 
II) - outras hipóteses previstas no edital de licitação. 
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 

19. DAS DISPOSICÕES GERAIS 
19.1.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) 
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias 
de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrafação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contrafação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ónus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
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19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelos de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 
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1- OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1 — Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados ao atendimento das 

necessidades de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do 
Norte/CE, abrangendo os serviços de recarga, manutenção e instalação. As secretarias estão 
enumeradas abaixo: 

1.1.1 Autarquia Municipal de Meio Ambiente — AMAJU 
1.1.2 Controladoria e Planejamento Geral do Município - COPLAG 
1.1.3 Fundação Memorial Padre Cícero — FMPC 
1.1.4 Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte - 

PREVIJUNO 
1.1.5 Gabinete do Prefeito — GAB 
1.1.6 Procuradoria Geral do Município — PGM 
1.1.7 Secretaria Municipal de Administração — SEAD 
1.1.8 Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos — 

SEAMASP 
1.1.9 Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS 
1.1.10 Secretaria Municipal de Cultura — SECULT 
1.1.11 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Romaria — 

SEDETUR 
1.1.12 Secretaria Municipal de Esporte e Juventude — SEJUV 
1.1.13 Secretaria Municipal de Finanças — SEFIN 
1.1.14 Secretaria Municipal de Infraestrutura — SEINFRA 
1.1.15 Secretaria Municipal de Saúde — SESAU 
1.1.16 Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania — SESP 

2- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em 
sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 
disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, Lei 
Complementar n° 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), 
observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s) 
estimado(s) pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do 
lote. 

3— JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1 - Esta aquisição visa assegurar o regular fornecimento de extintores de incêndio destinados ao 
atendimento das necessidades das diversas Secretarias do Município de Juazeiro do Norte, listadas 
anteriormente, abrangendo os serviços de aquisição, recarga e manutenção. 
3.2 O cumprimento das obrigações legais e normativas determina que os procedimentos de recarga, 
teste hidrostático e manutenção de extintores de incêndio sigam rigorosamente as diretrizes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), notadamente as NBR 12962 e NBR 13434 e 
demais normas pertinentes, incluindo a aquisição desses equipamentos obrigatórios para todos os 
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espaços das secretarias. Essa conformidade técnica alinha-se diretamente com a p 
segurança das pessoas nas edificações, visto que a aquisição e a manutenção preventiva e conetiva 
de extintores constituem a primeira linha de defesa ativa na eliminação de sinistros em edifícios 
públicos. Assim, a disponibilidade de equipamentos operacionais e devidamente dimensionados 
assegura o combate imediato aos focos de incêndio, minimiza a propagação de fumaça tóxica e 
viabiliza a desocupação segura das instalações, garantindo a integridade fisica de servidores, 
colaboradores e usuários do serviço público. 
3.3 - Sob a ótica da eficiência administrativa e do interesse público, a manutenção regular dos 
extintores e a aquisição de novas unidades para as secretarias desprovidas atuam como mecanismos 
estratégicos de proteção patrimonial e fiscal. Ao salvaguardar os bens públicos, essa prática previne 
que sinistros de incêndio resultem na perda de ativos de alto valor, tais como: imóveis, frotas de 
veículos, insumos e equipamentos tecnológicos, o que geraria prejuízos financeiros diretos ao tesouro 
público. Dessa forma, a gestão proativa desses equipamentos de segurança minimiza os riscos fiscais 
e resguarda a responsabilidade civil da Administração Pública. 

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
4.1 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável em sua divisão, sendo que o parcelamento da 
solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a qualidade dos 
serviços, haja vista que o gerenciamento é completamente possível, ressaltando que vislumbra-se a 
efetividade de nível de controle pela Administração na execução deste, cumprimento das obrigações 
contratuais e observância de prazos com a concentração da responsabilidade do fornecimento e 
garantia dos resultados. 

5— DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo: 

Lote 01 - Aquisição de Extintores 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total 
0001 Aquisição de extintores do tipo ABC com 

capacidade de 6kg 
uND 1209 247,84 299.638,56 

0002 Aquisição de suporte para extintor de incêndio 
de chão/tipo pedestal fabricado em materia 
resistente, destinado ao apoio e 
acondicionamento seguro do equipamento 
dispensando fixação na parede. Do tipo ABC de 
6kg. 

Hm" 
wl— 50 43,16 2.158,00 

0003 Aquisição de suporte para extintor de incêndio 
de parede de 6 kg a 12kg, fabricado em materia 
resistente, destinado e fixação e 
acondicionamento seguro do equipamento 

nisp., 
''' ‘' 50 7,58 379,00 

Total: 302.176,56 

Lote 02 - Manutenção e Recarga 
Item Especificação Unid. Qtde. MarcaModelo Valor Estimado Valor Total 
0001 Manutenção prevenbva e corretiva em extintores 

- recarga - do tipo ABC com 4Kg. seu. 38 59,20 2.249,60 

0002 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo ABC com 6Kg Serv. 1356 75,57 102.472,92 

0003 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo ABC com 8Kg Se . 27 87,67 2.367,09 

0004 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo AP (Agua pressurizada) com 
10Litros, Classe A. 

Serv. 29 47,67 1.382,43 

0005 Recarga para extintores do tipo ABC capacidade 
extintora 3A 40BC com carga nominal de 6kg 

can,. Se N. 3 65,00 195,00 

Recarga para extintores do tipo ABC capacidade 
extintora 4A - 40BC com carga nominal de 6kg se  . 96 60,65 5.822,40 

Total: 114.489,44 

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 416.665,00 (quatrocentos e dezesseis 
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mil seiscentos e sessenta e cinco reais), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de 
compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a 
legislação vigente. 
5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no 
orçamento acima, independentemente do valor total. 

6- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO 
6.1 - Para os itens pertencentes ao LOTE 01 - AQUISIÇÃO 
6.1.1 - Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo 
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas 
respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela 
quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade 
da empresa Contratada. 
6.1.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento da 
respectiva Ordem de Compra. 
6.13 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados 
por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
6.1.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os 
produtos deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de 
industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 
6.1.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de 
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos. 
6.2 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
6.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
6.2.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 
6.3 - Todos os custos provenientes de transporte serão da Contratada. 
6.4 - Para os itens pertencentes ao LOTE 02- MANUTENÇÃO E RECARGA 
6.4.1 - Os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando, rigorosamente, o 
estabelecido nas normas técnicas do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — 
Inmetro. 
6.4.2 - Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, no horário de 8h às 17h. 
6.4.3 - Do recolhimento/entrega dos extintores/manutenção/ recarga: 
6.4.3.1 - A Contratada deverá apresentar preposto responsável pelo recolhimento dos extintores, 
apresentando os documentos necessários (documento oficial com foto) para o cadastramento na 
Ordem de Serviço de recolhimento dos extintores. 
6.4.3.2 - A retirada dos extintores para fins de recarga e/ou de serviços de manutenção será efetuada 
de acordo com o Cronograma de Recolhimento, Recarga, Entrega dos Extintores e de Serviços de 
Manutenção. 
6.4.3.3 - O Cronograma de Recolhimento dos extintores será definido pela Secretaria/Fundo 
solicitante e fornecido na iminência da execução dos serviços. 
6.4.3.4 - O servidor responsável pela fiscalização dos serviços acompanhará a realização da descarga 
e dos testes hidrostáticos nos extintores. 
6.4.4 - Da recarga e manutenção: 
6.4.4.1 - Deverá ser avaliada a integridade, fisica e mecânica, de cada extintor, antes e após a recarga, 
para avaliação das condições de utilização do equipamento. 
6.4.4.2 - É parte integrante do serviço de recarga, a substituição de todo o conteúdo que esteja dentro 
do cilindro, visando o atendimento à legislação vigente. 
6.4.43 - É parte integrante do serviço de manutenção, a substituição de peças defeituosas, com 
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6.4.4.4 - Os extintores serão recarregados conforme o tipo e aplicação, considerando o quantitativo 
descrito na Ordem de Serviço, respeitando o tipo do cilindro e da carga de cada equipamento e a 
capacidade de carga suportada. 
6.4.4.5 - Devem ser afixados nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do 
material, conforme o tipo de carga (CO2 e PQS BC, PQS ABC, Agua e outros), o prazo de garantia 
e a classe dos serviços com a sua respectiva validade. 
6.4.4.6 - A Contratada deverá afixar lacre no cilindro do extintor após a recarga, com as seguintes 
características: 

• Personalização permitida; 
• Duas medidas do diâmetro interno, destacável de 32 e 38 mm; 
• Indicação de mês e ano, para ser gravada pelo recarregador; 
• Cor referente ao ano de sua manutenção. 

6.4.4.7 - A empresa tomará as providências necessárias para facilitar a visibilidade do número do 
cilindro de cada extintor. 
6.4.4.8 - Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. 
6.4.5 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
6.4.5.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
6.4.5.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 
6.4.6 - A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não compatíveis com as 
especificações deste Termo. 
6.4.6.1 - Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 
técnicas iguais, ou superiores, e com aprovação prévia do Contratante, sem custo adicional para o 
mesmo. 
6.4.7 - A licitante deverá informar em sua proposta o número da central de atendimento para 
manutenção técnica. 
6.4.8 - A garantia contra vícios do objeto deve vigorar por toda a validade do produto e deve ser de 
aproximadamente de 12 (doze) meses. 

7- DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado. Dessa forma, a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os 
empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade 
orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual. 
7.2 - A Contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei 
n° 14.133/21. 
7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
'1.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação. 
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual. 

8- PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
8.1 - O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
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podendo ser prorrogado sucessivamente desde que comprovadas a vantajosidade para a 
Administração, a manutenção da necessidade da contratação e a existência de disponibilidade 
orçamentária, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

9- DO PAGAMENTO 
9.1 - Preço 
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 416.665,00 (quatrocentos e dezesseis mil 
seiscentos e sessenta e cinco reais). 
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
9.2 - Forma de Pagamento 
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela Contratada. 
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.3 - Prazo de Pagamento 
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão Contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
9.4 - Condições de Pagamento 
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante. 
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa. 
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10- DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fms 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede 
da Contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação; 
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10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução do futuro contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
10.20- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.21 - A Contratada para fornecer o(s) serviço(s) pertencente(s) ao LOTE 02, objeto do presente 
Contrato, obrigar-se-á a: 
10.21.1 - Fornecer todos os serviços em conformidade com as especificações do objeto e condições 
constantes deste Termo, da proposta apresentada e do ato convocatório. 
10.21.2 - Indicar preposto, para representá-la administrativamente durante a prestação dos serviços 
e/ou vigência do contrato, bem como apresentar a relação dos empregados envolvidos na execução 
do objeto. 
10.21.3 - Apresentar o certificado para inspeção técnica e manutenção, obtido iunto ao Inmetro e 
Corpo de Bombeiros. 
10.21.4 - Manter os empregados responsáveis pelo fornecimento dos produtos/serviços 
uniformizados e/ou identificados por crachá, em condições de higiene e segurança, sempre que os 
serviços demandarem a permanência deles nas dependências da Contratante. 
10.21.5 - Providenciar a substituição imediata dos profissionais que não possuam a qualificação 
mínima exigida, ou por solicitação devidamente justificada da Contratante. 
10.21.6 - Executar serviços de pesagem, testes, descarga do material antigo, recarga dos extintores e 
destinação final, ecologicamente correta, das cargas, cilindros e demais resíduos inaproveitáveis, 
observando o estabelecido nas normas técnicas e/ou recomendações do fabricante dos equipamentos 
e da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, mantendo todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação. 
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10.21.7 - Apresentar, ao término da prestação dos serviços, um relatório com relação atualizada dos 
seguintes equipamentos: 
a) Quantidade de Extintores por tipo de produto utilizado; 
b) Quantidade de Extintores por peso; 
c) Vencimento da carga; 
d) Vencimento dos testes dos cilindros. 
10.21.8 - Cumprir os prazos estabelecidos no Cronograma de Recolhimento, Recarga, Entrega dos 
Extintores, Serviços de Teste e Manutenção. 
10.21.9 - Responsabilizar-se pela recomposição das partes danificadas, sem quaisquer ônus para o 
Contratante, quando houver danos nos locais de execução dos serviços causados pela Contratada, 
seus empregados e prepostos. 
10.21.10 - Elaborar e apresentar documentação dos serviços executados, nos prazos estabelecidos. 
10.21.11 - Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante. 
10.21.12 - Corrigir eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos produtos 
ou substituí-los por outros novos, devendo as correções ou substituições serem feitas no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação feita pelo Contratante. 
10.21.13 - Arcar com as despesas relativas à execução dos serviços, tais como: materiais, 
profissionais qualificados, transportes, fretes, equipamentos, ferramentas, licenças, impostos, taxas, 
emolumentos, encargos sociais, e outras. 
10.21.14 - Apresentar declaração de que os produtos a serem utilizados estão em conformidade com 
as normas e métodos da ABNT e Inmetro. 
10.21.15 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante todo o período de 
vigência da contrafação objeto deste Termo. 
10.21.16 - Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução da contratação objeto deste Termo. 
10.21.17 - Responsabilizar-se pelo objeto desta contrafação, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou 
terceiros, no exercício de suas atividades, vierem a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao 
Contratante e a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
10.21.18 - Adotar as providências estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços 
ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante. 
10.21.19 - Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários e obrigações sociais e trabalhistas 
previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 
empregados não manterão vínculo empregatício com o Contratante. 
10.21.20 - É expressamente vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto 
deste contrato. 
10.21.21 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
futuro contrato; 
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao 
futuro contrato; 
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11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
11.5 - Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 
14.133/2021; 
11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato; 
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato; 
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada; 
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do 
instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições 
previstas no instrumento contratual. 
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as 
atribuições de subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 
14.133 de 2021. 
12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 
12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
12.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 
exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
12.13 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. 
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

13— DAS PENALIDADES 
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa: 
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame; 
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, ne 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro cio Norte- CE 
Fone: (88)1199-0363 - coica1ivazeiro.ce.qov.br - vevvw.ivazeirodonorre.ce.ciov.br 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

CNP): 07.974.082/0001-14 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a contratação; 
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013; 
13.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
13.2.1 - Advertência; 
13.2.2 - Multa; 
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato. 
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultnda a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
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13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 
13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 
13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14- DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a Lei Federal 14.133 de 2021 e suas 
alterações, ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de 
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 
especificação. 
14.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 
único do Art. 71 da Lei Federal n°. 14.133/21. 
14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 
conforme estabelecido no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as 
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

15- ORIGEM DOS RECURSOS 
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

órgão Unld. Ory. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
17 01 18.122.0012.2.070.0000 3.3.90.39.00 
17 01 18.122.0012.2.070.0000 4.4.90.52.00 
24 01 04.124.0002.2.080.0000 3.3.90.39.00 
24 01 04.124.0002.2.080.0000 4.4.90.52.00 
18 01 13.122.0002.2.072.0000 3.3.90.39.00 
18 01 13.122.0002.2.072.0000 4.4.90.52.00 
22 01 09.272.0002.2.076.0000 3.3.90.39.00 
22 01 09.272.0002.2.076.0000 4.4.90.52.00 
02 01 04.122.0002.2.002.0000 3.3.90.39.00 
02 01 04.122.0002.2.002.0000 4.4.90.52.00 
03 01 04.122.0002.2.007.0000 3.3.90.39.00 
03 01 04.122.0002.2.007.0000 4.4.90.52.00 
23 01 04.122.0002.2.078.0000 3.3.90.39.00 
23 01 04.122.0002.2.078.0000 4.4.90.52.00 
26 01 18.122.0002.2.113.0000 3.3.90.39.00 
26 01 18.122.0002.2.113.0000 4.4.90.52.00 
25 02 08.122.0002.2.081.0000 3.3.90.39.00 
25 02 08.122.0002.2.081.0000 4.4.90.52,00 
13 01 04.122.0018.2.058.0000 3.3.90.39.00 
13 01 04.122.0018.2.058.0000 4.4.90.52.00 
27 01 04.122.0002.2.125.0000 3.3.90.39.00 
27 01 04.122.0002.2.125.0000 4.4.90.52.00 
07 01 12.122.0002.2.042.0000 3.3.90.39.00 
07 01 12.122.0002.2.042.0000 4.4.90.52.00 
14 01 04.122.0002.2.063.0000 3.3.90.39.00 
14 01 04.122.0002.2.063.0000 4.4.90.52.00 
05 01 04.122.0002.2.008.0000 3.3.90.39.00 
05 01 04.122.0002.2.008.0000 4.4.90.52.00 
11 01 04.122.0002.2.056.0000 3.3.90.39.00 
11 01 04.122.0002.2.056.0000 4.4.90.52.00 
06 01 10.122.0002.2.012.0000 3.3.90.39.00 
06 01 10.122.0002.2.012.0000 4.4.90.52.00 
15 01 06.122.0002.2.065.0000 3.3.90.39.00 
15 01 06.122.0002.2.065.0000 4.4.90.52.00 

16 - DO FORO 
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1°, da Lei n°14.133/21. 
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MINUTA DA PROPOSTA DE PREGOS COM ,55:•:, DE JOITACAO 

Foina év 
A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n°. 
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° 
2026.10.08.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, 
contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou 
indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo I, caso 
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados ao atendimento das necessidades 
de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações 
apresentadas no quadro abaixo: 

Lote 01 - Aquisição de Extintores 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total 
0001 Aquisição de extintores do tipo ABC com 

capacidade de 6kg 
uND 1209 

0002 Aquisição de suporte para extintor de Incêndio 
de chão/tipo pedestal fabricado em materia 
resistente, destinado ao apoio e 
acondicionamento seguro do equipamento, 
dispensando fixação na parede. Do tipo ABC de 
6kg. 

"ND 
''' 

50 

0003 Aquisição de suporte para extintor de incêndio 
de parede de 6 kg, fabricado em mataria 
resistente, destinado à fixação e 
acondicionamento seguro do equipamento. 

- 
" ND

50 

Total: 

Lote 02 - Manutenção e Recarga 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Unitário Valor Total 
0001 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 

- recarga - do tipo ABC com 4Kg. 
sem. 38 

0002 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo ABC com 6Kg 

sem. 1356 

0003 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo ABC com 8Kg 

Serv. 27 

0004 Manutenção preventiva e corretiva em extintores 
- recarga - do tipo AP (Agua pressurizada) com 
10Litros, Classe A. 

Serv. 29 

0005 Recarga para extintores do tipo ABC capacidade 
extintora 3A 40BC com carga nominal de 6kg - 

eerv. 3 

0006 Recarga para extintores do tipo ABC capacidade 
extintora 4A - 406C com carga nominal de 6kg m  ̀

can,. 96 

Total: 

O valor total da proposta é de R$ 

Validade da Proposta:    ) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: 
CNPJ: 
Endereço:  
Cidade'  

RLa írTLev' tc:i 
Fone: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

CNP): 07.974082/0001-14 

Telefone. e-mail:  

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal:  
CPF:  
Telefone* e-mail:  

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 
Agência:  
Conta para depósito:  
Titular:  

Local e Data:  

:a ! cACAO 

FOR-,

Assinatura do Proponente 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

Rua Interventor i'rancisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE 
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ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÕES 
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MINUTA DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N°2026.10.08.1. 

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n°  por intermédio do seu 
representante legal, o Sr(a) portador(a) da Carteira de identidade n° e CPF 
n°  DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, 
cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento 
condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 
10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei 
Municipal n°5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados 
artigo 2°, §2° da referida lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

Rua Interventor fy iosco Ei ivar ro ciL17, no 120 - 10 andar. C.-?nro CEP: 53.:;10-015 - Juaze:ro do Noite -- CE 

Fone: .)3199-0363 - c?-m.Till :1)IPÍtiazepo.c.e.gov sito: v.::Lwzeirodonorte ce.gov ,br 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

CNPJ: 07.974,082/0001-14 

Viii..3:5 2•E; DE LICITACAO 

Folha J:t 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

CNP): 07.974.082/0001-14 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de 
/  , através do(a)  

e a empresa  , para o fim que nele se 
declara. 

O Município de , Estado do pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°  , através do(a)   neste ato representada 
por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a).  , residente e domiciliado(a) na 
Cidade de  , apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 
  estabelecida na  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
 , neste ato representada por  , portador(a) do CPF n° 
 , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo 
do Processo de Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei 
Federal n°. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n°2026.10.08.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
 , Ordenador(a) de Despesas do(a)  

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a   conforme especificações constantes 
no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no 
quadro abaixo: 

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - Termo de Referência; 
2.2.2 - Edital da Licitação; 
2.2.3 - Proposta do contratado; 
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
3.1 - O presente contrato terá vigência de até ,contados da data de sua assinatura, na forma 
dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120— lo andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte — CE 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO 
EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
6.1 - O valor total da contratação é de R$ 
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento 
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor. 
6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando 
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 - São obrigações do Contratante: 
7.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n°14.133/2021; 
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pelo 
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; - 
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
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8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Muros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.22 — Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências 
de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do 
sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para 
os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal n° 5865 de 08 de 
julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 2°, §2° da referida 
lei. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
9.2.1 — O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação 
devidamente fundamentada pela Contratada. 
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prémio nas datas convencionadas. 
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 
disposto no item 9.6 deste contrato. 
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou 
o adimplemento pela Administração. 
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber. 
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7, 
observada a legislação que rege a matéria. 
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida, 
com correção monetária. 
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificado. 
9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei 
n.° 14.133/2021). 
9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA • DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n°14.133, de 2021); 
10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei n°14.133, de 2021); 
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", 1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.2.4 - Multa: 
10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°. 
14.133, de 2021. 
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9°, da Lei n°14.133, de 2021) 
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, § 7°, da Lei n°14.133, de 2021). 
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e odentações dos órgãos 
de controle. 
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei n°14.133, de 2021). 
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10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apfcação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n°14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO 
15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
 , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e 
legais efeitos. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 CPF 

2 CPF 
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Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de 1° de abril 

de 2025. 

Centro Administrativo do Municipio de Juazeiro do Norte, 

Estado do Ceará, ao lede abril de 2025. 

GLEDSON LIMA BEZERRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA N°0497, DE 1° DE ABRIL DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação do Agente de 

Contratações da Central de Compras do 

Município, integrante da Secretaria de 

Administração do Município de Juazeiro do 

Norte. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO 
NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos 
VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 
n° 141, de 1° de abril de 2025, que dispõe sobre a nova estrutura 

funcional da Administração Pública do Município de Juazeiro do 

Norte; 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR IARA PEREIRA DE SOUSA, inscrita 
no CPF n° )0(X.986.393-XX, para o cargo de provimento em comissão 

de Agente de Contratações, cargo integrante da estrutura 

organizacional da Central de Compras do Município, órgão vinculado 

à Secretaria Municipal de Administração (SEAD), de Nível 

Ocupacional DAS 4. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 1° de abril 

de 2025. 

Centro Administrativo do Munícipio de Juazeiro do Norte, 

Estado do Ceará, ao 1° de abril de 2025. 

GLEDSON LIMA BEZERRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA N° 0498, DE 1° DE ABRIL DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação do Agente de 

Contratações da Central de Compras do 

Município, integrante da Secretaria de 

Administração do Município de Juazeiro do 

Norte. 

ECO', 55,:: Y.:ITAÇA0 
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O PREFEITO DO MUNI 

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos 

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

n° 141, de 1° de abril de 2025, que dispõe sobre a nova estrutura 

funcional da Administração Pública do Município de Juazeiro do 

Norte; 

RESOLVE: 

Art. 1°. NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE 

LIRA, inscrito no CPF n° XXX.575.293•XX, para o cargo de 

provimento em comissão de Agente de Contratações, cargo integrante 

da estrutura organizacional da Central de Compras do Município, 

órgão vinculado à Secretaria Municipal de Administração (SEAD), 

de Nível Ocupacional DAS 4. 

Art. 2.• Esta portaria entra em vigor na data de 1° de abril 

de 2025. 

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte, 

em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, ao 1° de abril de 2025. 

GLEDSON LIMA BEZERRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA N° 0499, DE 1° DE ABRIL DE 2025 

Dispõe sobre a nomeação do Conselheiro 

Tutelar do 1° Conselho Tutelar da Secretaria 

de Assistência Social do Município de Juazeiro 

do Norte. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO 

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos 

VII e IX, da Lei Orgãnica Municipal, de 05 de abril de 1990; 
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PARECER JURÍDICO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021, 
INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES/ME N° 65/2021, 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 73/2022, 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N° 58/2022. 
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS 
MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Aquisição e 
manutenção de extintores, novos e existentes, destinados ao atendimento das necessidades de 
diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, mediante 
licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e 
especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 
I) Solicitação e Autorização da Autoridade Competente; 
II) Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda; 
III) Edital e seus Anexos. 

3. É a síntese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer iurídico: 

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos 
estritamente jurídicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de 
manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a 
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e 
conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou medição, e outros 
aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico. 
Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se 
cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para fins de atendimento ao artigo 
53, § 4° da Lei n. 14.133/2021, conforme abaixo: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ V Na elaboração do parecer jurídico, o Órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo Iicitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
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de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

(—) 

§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração também realizará controle prévio de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, 
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos 
congêneres e de seus termos aditivos. 

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base 
em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Igualmente, se 
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto 
à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já 
praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 
espectro de competências. 

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

Planeiamento da contratação: 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 
9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento 
da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento 
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele 
aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita 
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da 
Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da Impessoalidade, 
e da Moralidade, previsto no Art. 5° da Lei n° 14.133/21 e no caput do Art. 37 da Constituição 
Federal. 
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Pesquisas de Preços: 
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme Instrução Normativa SEGES/ME n° 
65/2021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

Edital e Anexos: 
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar — ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos, 
assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais 
exigidas nos instrumentos da espécie. 

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o 
ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar. 

Avaliação de conformidade legal: 

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitação, referente a 
informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações 
decorrentes do presente procedimento. 

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar 
conforme a Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislações pertinentes. 

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi" 
processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso 
respeitar, além dos ditames da Lei n° 14.133, de 2021, o disposto na Instrução Normativa da 
SEGES/ME n° 73/2021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta. 

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se 
favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do 
que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva 
PUBLICAÇÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo. 

Juazeiro do Norte/CE, 08 de outubro de 2026. 
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Licya Thais Duarte Cruz 

Assistente Jurídico 
OAB/CE n° 51.339 
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COMPROVANTES DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE LICITACÃO 

Modalidade: Pregão (Eletrônico) 

Tipo: Menor Preço 

Edital N°: 2026.10.08.1 

Folos IÇÁ YÃ 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, 
destinados ao atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados as 
Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no 
Edital Convocatório. 

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de 
despesas, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
será realizado, através da plataforma eletrônica www.blIcompras.com, por intermédio da Bolsa de 
Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1, 
cujo objeto é a Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados ao 
atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de 
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 
anexos, com abertura marcada para o dia 27 de outubro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores 
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano 
Cruz, n° 120, 1° andar — Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. 

Juazeiro do Norte/CE, 08 de outubro de 2026 

Enke a d;, Souza 
Ordenad a de espesas 

Gabine do Prefeito 

Ivan F 
Ordenadàrde Despesas 

Autarquia Municipal do Meio Ambiente 

a Pontes 

Walbetiàn Carneiro Gomes 
Ordenador de Despesas 

Procuradoria Geral do Município 

Teresa Mari Siqueira 
Ordenadora de 

Fundação Memorial 

cim nto Anais 
espetas 
adre Cícero 

José Man 
Orden 

04;fis\i 

Controladoria esd 
M cipio 

to 

ai do 

Francisco H o Alves da Silva 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Administração 
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Renato rr* Lima Silva 
Ordenador .1- Despesas 

Secretaria Municipal de Cultura 

Márcia a.datilva Franca 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação 

Ana C vangelista Biro 
Ord de Despesas 

Secreta un pai de infraestrutura 

Cláud 
Ordena 

Secretaria Municipal de Segurança P 
Cidadania 

%Niko 
Or nado 

Secretaria Municipal de 1 volvimento 
Econôliiico, Turismo omaria 

Philippe Agnis P44P3arbosa Lea 
Ordenador - 'esas 

Secretaria Municip sorte e Juventude 

Jose Bendim de Lima Junior 
Ordenador e Despesas 

ataria Municipal de Saúde 

Jesus Rogerio D 
Ordenador 

ca e Fundo Municipal 
Servido 

A. • a 
esas 
ência Social dos 

eira do Norte 

eide Pereira usa Li a 
Ordenadora de Despesa 
ria Municipal de Assistê cia Social 

•a•••••"" . "-••••.-

517,:lr'"," - • 
" 

Despesas 
Sec Municipal de Finanças 

iveira 

paio e Lima 
e Despesas 

ai Agricultur 
Ambiente e Serviços Públicos 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

Aviso de Licitacão — Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1. A Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de despesas, no uso 
de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será 
realizado, através da plataforma eletrônica www.blIcompras.com, por intermédio da Bolsa 
de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 
2026.10.08.1, cujo objeto é a Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, 
destinados ao atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados as 
Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas 
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 27 de 
outubro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de 
Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, n° 120, 1° andar — 
Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 
horas ou ainda pelo e-mail: cpl©juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 08 de 
outubro de 2026. Francisco Hélio Alves da Silva — Ordenador de Despesas da Secretaria 
Municipal de Administração / Erika Cristina de Souza - Ordenadora de Despesas do 
Gabinete do Prefeito / Walberton Carneiro Gomes - Ordenador de Despesas da 
Procuradoria Geral do Município / José Maria Ferreira Pontes Neto - Ordenador de 
Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do Município / Ivan Figueiroa Pontes - 
Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente / Teresa Maria 
Siqueira Nascimento Arrais - Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre 
Cícero / Renato Wilamis de Lima Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 
de Cultura / Wilson Soares Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Romaria / Josineide Pereira de Sousa Lima - 
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social / Márcia Pereira 
da Silva Franca - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação / 
Philippe Agnis Pinheiro Barbosa - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Esporte e Juventude / Leandro Saraiva Dantas de Oliveira - Ordenador de Despesas da 
Secretaria Municipal de Finanças / Ana Carolina Evangelista Biró - Ordenadora de 
Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura / Jose Bendimar de Lima Junior - 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde / Cícero Roberto Sampaio de 
Lima - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal Agricultura, Meio Ambiente e 
Serviços Públicos / Cláudio Sergei Luz e Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria 
Municipal de Segurança Pública e Cidadania / Jesus Rogerio De Holanda - Ordenador de 
Despesas do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte. 

R. Interventor Fco Erivaiio Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 -- Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
03a3 - E-mail: cpigluazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 2026.10.08.1 

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte. Estado do Ceará, através de 
seus ordenadores de despesas, no uso de suas atribuições legais. torna público, para 
conhecimento dos interessados, que será realizado, através da plataforma eletrônica 
www.blIcompras.com, por Intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BUI, certame 
Ileitatario, na modalidade Pregão Eletrônico n' 2026.10.08.1, cujo objeto é a Aquisição 
e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados ao atendimento das 
necessidades de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de 
Amieiro do Norte/a., conforme especificações apresentadas junto ao Edital 
Convocatório e seus anexos, com abertura mercada para o dia 27 de outubro de 2026, 
a partir das 0900 horas. Maiores informações na sede da Centrai de Compras do 
Município, sito na Rua Interventor Fi.rs Envaso Cruz, n9 120, le andar - Centro - CEP: 
63.010.015, pelo telefone (88)3199-0363, no botado de 08:00 às 14:00 horas ou ainda 
pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Francisco Hélio Alves da Silva - Ordenado( de 
Despesas da Secretaria Municipal de Administração / (rika Cristina de Souza - 
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito / Walberton Carneiro Gomes - 
Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do Município / José Maria Ferreira 
Pontes Neto - Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do 
Municiai° / Ivan Figueiroa Pontes • Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal do 
Meio Ambiente / Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais - Ordenadora de Despesas 
da Fundação Memorial Padre [icem Renato Wilamis de Lima Silva - ordenada de 
Despesas da Secretaria Municipal de Cultura / Wilson Soares Silva - Ordenador de 
Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico, Turismo e Romaria 
/ losineide Pereira de Sousa Uma - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal 
de Assistência Social / Phillppe Agnis Pinheiro Barbosa - Ordenador de Despesas da 
Secretaria Municipal de Esporte e Juventude / Leandro Saraiva Dantas de Oliveira 
Ordenado, de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças / Ana Carolina Evangelista 
giro • Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de infraestrutura / Jose 
Bendimar de Lima Junior - Ordenado. de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde 
/ Cícero Roberto Sampaio de Lima Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 
Agricultura, Melo Ambiente e Serviços Publicas / Cláudio Sergei Luz e Silva Ordenador 
de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania / Jesus Rogerio 
De Holanda - Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Previdência Social. dos 
Servidores de Janeiro do Norte. 

Juazeiro do Norte/CE, 8 de outubro de 2026 
MÁRCIA PEREIRA DA SILVA FRANCA 

Ordenadora de Despesas da secretaria Municipal de 
Educação 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENOA ELETRÔNICA NI' 2026.10.07.1 

A Ordenadora de Despesa,  da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro 
do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da prefeitura, através 
da plataforma eletrônica www.blicompras.com, por intermédio da Bolsa de licitardes 
do Brasil (BLL), certame na modalidade Concorrência Eletrônica n' 202810.07.1, cujo 
objeto é a contrafação de empresa especializada para a execução das obras de 
Contratação de empresa especializada para a execução e adequação de projetos de 
proteção contra incêndio em escolas publicas do município de Juazeiro do Norte-CE, 
por intermédio de sua Secretaria de Educação, com data de realização da sessão de 
disputa de preços mareada para o dia 28 de outubro de 2026, com inicio às 09:00 
horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua 
Interventor Francisco Ertvano Cruz, nv 120, le andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo 
telefone (83)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: 
cpi@juazeiro.ce.gov.br. 

Juazeiro do Norte/CE, 7 de outubro de 2026 
MÁRCIA PEREIRA DA SILVA FRANCA 

Ordenadas de Despesas da Secretaria Municipal de 
Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 4.013/2026•CE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE - ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, torna público o aviso de Adjudicação e Homologação da concorrência 
Eletrônica Ne 04.013/2026-CE. Objeto Contratação de empresa para executar a ampliação 
e reforma da Escola de Direitos Romanos no municipio de Maranguape/CE. Empresa 
Vencedora: Constrwasp Construções & Serviços Ude, inscrita no CNPJ se 50.484.244/0001-

65, com o valor global de R$ 681.244,36 Iseiscentos e oitenta e um mil, duzentos e quarenta 

e quatro reais e trinta e seis centavos). ADJUDICADO e HOMOLOGADO em 07/10/2026. 

Maranguape/CE, 7 de outubro de 2026 
RAIMUNDO SOARES RAMOS JUNIOR 

Secretário de Educação do Município de Maranguape 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Na 1.015/2025-CP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE CE AVISO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS PREÇOS • CONCORRÊNCIA PÚBLICA Na 01.015/2025-CP, 
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE MARANGUAPE/CE. O Presidente da Comissão Permanente de 

Contrafação do Município de Maranguape/CE toma público para conhecimento dos 
interessados o julgamento geral das propostas preços, qual seja: Síntese Comunicação 
e Marketing LTDA. obteve 83,89 pontos; Eclética Comunicação LTDA. obteve 81,22 
pontos e a Register Publicidade LTDA obteve 53,72 pontos. Desta forma fica aberto o 
prazo para interposição de recurso conforme disposto no Item 21. do Edital, nos termos 

do art. 11, VIII, da Lei Federal ne 12.232/10 c/c o art. 165. I, "b", da Lei Federal ne 

14.133/21. 

Maranguape/CE. 7 de outubro de 2026 
OPSON MARQUES DE OLIVEIRA 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACPJUS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Extrato do Contrato 719 015/2026-01 - Concorrência Eletrônica Ne 015/2026. Contratante: 
Município de ',acajus, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 
Urbano, CNPJ ne 07.384.407/0001-09. Contratada: DB Contundas. e Servicos LIDA, CNPJ na 
53.558.394/0001-64, com sede na Rua Vereador Raimundo Nonato Pirnentel, ne 161, Bairro 
Doutor luvencio de Andrade, Sobral/CE. Objeto: Contrafação de empresa especializada na 
construção de uma pavimentação em intertravado no Bairro Cruz das Almas, no Município 
de Pacajus/CE • Etapa 04, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. Valor Global: R$ 
1.959.687.50 (um milhão, novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e sete 
reais e cinquenta centavos). Vigência: 1.80 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
assinatura da ordem de serviço, prorrogavel na forma dos Arts. 107 e 111 da Lei Federal na 

14.133/2021. Garantias: Garantia de execução de RS 97.984,38 (5% do valor contratado) e 
garantia adicional de R$ 400966,80 (art. 59, § 59, da Lei Federal ne 14.133/2021). ambas 

na modalidade carta fiança. Dotação Orçamentária: 1001.15.451.0011.1.00S - Pavimentação 
e Qualificação de Vias Públicas e Estradas Vicinais: Elemento de Despesa 4.4.90.51.00; 
Subelemento 4.4.90.51.91; Fontes de Recursos 1500000000 e 1700000000. Fundamentação 

tel Federai na 14133, de 1e de abril de 2021. Gestão: Renata Almeida Feitosa 
(Portaria na 230/20261. Fiscalização: Yasmin Teofilo Gomes, Matricula 184129-7 (Portaria na 
007/20261. Signatários: Renata Almeida Faltosa, Ordenadora de Despesas da Secretaria de 
infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, pela Contratante; Davi Bezerra Ponte Castro, 
Sócio Proprietário, pela Contratada. Data da Assinatura: 07 de outubro de 2026. 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços Na 039-2026.01 - Pregão Eletrônico Ne 039/2026 - PERP - Processo 
Administrativo Ne 0001420260513000260. ()reão Gerenciador: Secretaria Municipal de 
Assistência Social. Ordenador de Despesas: Edson Victor de Uma Silva. Detentor da ata de 

Registro de Preços:1 R Coelho Tavares • inscrita no CNP; Ne 11.649.195/0001-11, neste ato 

representada por José Roberto Coelho Tavares. Objeto: Registro de preço para futura e 
eventual aquisição de material de copa e cozinha, para atender a demanda da Secretaria de 
Assistência Social do Município de Pacajus/CE. Lotes Registrados: lote 01. Valor Global da 
Ata: R$ 6.372,20 (seis mil, trezentos e setenta e dois reais e vinte centavos). Vigência: 12 
(doze) meses. Data da Assinatura: 07 de Outubro de 2026. 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços Ne 039.2026.02 • Pregão Eletrônico Ne 039/2026 PERP - Processo 
Administrativo ata C001420260513000260. ôngio Gerenciador: Secretaria Municipal de 

Assisténcia Sodal. Ordenador de Despesas: Edson Victor de Lha Silva. Detentor da Ata de 
Registro de Preços: TaOS Comércio e Serviços de Locação LTDA • Inscrita no CNPJ N9 
31.079.418/000140, neste ato representada por Titules topes genevides. Objeto: Registro de 
preço para futura e eventual aquisição de material de copa e cozinha, para atender a demanda 
da Secretaria de Assistência Social do Municiaria de Pacajus/CE. Lotes Registrados: Lote 02. Valor 
Global da Ata: R$ 248.608,82 (duzentos e quarenta e oito mil, seiscentos e oito reais e oitenta e 
dois centavos). Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura: 07 de Outubro de 2026. 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços Ne 0402 . Pregão Eletrônico N9040/2026 PERP P ou...Administrativo 
N9 00012.2026.0505.0001/82. Órgão Gerenciador Secretaria Municipal de Educação. Ordenadora 
de Despesas: Eugenilce Freitas Pontes. Detentor da Ata de Registro de Preços: M C Bratconstnnora 
e Serviços LTDA - inscrita no OMPJ Mi 64.959.938/M01-16, neste ato representada por Francisco 
niário Cavalcante Bras. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamento 

escolar (edur‘ro infantil e ensino fundamental) e vestuário profissional, visando suprir as 

necesskiades dos alunos e servidores da Secretaria Municipal de Educação de Pacajus/CE. Lotes 
Registrados: Lote 03. Valor Global da Ata: R$ 440. ,00 (quatrocentos e quarenta mil reais). 
Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura: 08 de Outubro de 2026, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMBU 

EXTRATO DE CONTRATO Na 2025.10.29.001-SEINFRA 

Contratante e signatário: Secretaria de ,infraestrutura e Desenvolvimento Económico, 

Wanderiey Pereira Diniz. Extrato do Contrato Na 2025.10.29.001-SEINFRA da Concorrência 
Eletrônica Na 2025,02.14.001-SEINFRA; contratada e signatário: A T L Construções e Serviços 
Ude, Anuncia Witoria Bezerra Lopes; Valor Global: R$ 810.498,09) Objeto: Contrafação de 
empresa para recuperação e manutenção da estrada vicinal entre as localidades de Riachão 
ao Gato, zona rural; Dotação Orçamentária: 01.11.11.15.451.1501.1.053; Elemento de 
Despesas: 44.90.51.03; Data da Assinatura: 29/10/202S; Vigência: 120 dias. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 2025.02.14.001-SEINFRA 

O Ordenador de Despesas Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 
Econômico torna publico o Extrato de Adjudicação e Homologação da Concorrência 
Eletrônica Na 2025.02.14.00)-SEINFRA do Processo Administrativa na 2025.02,06.001. 
SEINFRA, cujo objeto: Contrafação de empresa para recuperação e manutenção da 
estrada vicinal entre as localidades de RiaChãO ao Gato, zona rural. Empresa 
Vencedora: ATI Construções e Serviços Eireli - ME, CNPJ: 04.302.210/0001-951, 
vencedora do Lote 1. Valor Total, R5 810.498,09. Data da Adjudicação e Homologação: 
28/10/2025. 

WANDERLEY PEREIRA DINIZ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 14/2026 

A Prefeitura Municipal de Piques Carneira-CE, através da seu Pregoeiro, torna 

público que realizará às 08:30 horas, do dia 23 de Outubro de 2026, no endereço eletrônico: 

https://compras.m2atecnologlacom.br/, Pregão Eletrônico Ne 014/2026, Processo Na 

2026.10.08111. Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Veiculas 

automotivos para a renovação e ampliação de trota, satisfazendo as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Piquet Carneiro-CE, O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereças eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br/ ,wew.piquetcarneiro.ce.gov.br 

https://licitacoesice.ce.gov.br. informad)es pelo Telefone: leal 35161800 ou no endereço: 

Praça Mariano Aires, S/N', Centro, Piquet Carneiro-CE, CEP: 636054/00, 

Pique Carneiro-CE, 8 de Outubro de 2026. 
JEOVANO PAES MONTE 

Pregoeiro 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Pregão Eletrônico N' 058/2026 - GM/SRP - Tipo: Menor Preço. O Instituto Municipal 
do Meio Ambiente - IMMAB e as Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Agropecuária, Pesca e Recursos Hidricos - SEMAPRE, Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SEMAS, Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Empreendedorismo e Trabalho-SEDET, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - SESPORT, Secretaria 
Municipal de Governo (SEGOV), Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SOSP, Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Inovação - 
SEPLAG, Secretaria Municipal de Saúde - SESA, Secretaria Municipal de Segurança Cidadã - SESEC, Secretaria Municipal de Urbanismo - SEMURB e 
Superintendência de Trânsito - SUTRAN da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, localizada na Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121, Centro, toma público 
que se encontra It disposição dos interessados o registro de preços para a prestação de serviços de fornecimento de refeições prontas do tipo "quentinhas", 
"buffet" e "cofre break" visando atender as necessidades das Secretarias do Municipio de Limoeiro do Norte, sendo o Inicio de Recebimento de Propostas 
no dia 09/10/2026 a partir das 17:00hs; Fim de Recebimento de Propostas no dia 27/10/2026 até às 08:00 e Inicio do Pregão no dia 27/10/2026 às 08:00hs 
(horário de Brasília). O referido Edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, no portal de licitações do TCE: www.tce. 
ce.gov.br/licitacoes, no site da Prefeitura municipal de Limoeiro do Norte-Ce: hups://urww.limoeirodonorte.ce.gov.br/ e Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP através do site https://www.gov.br/pncp/pt-br a partir da data desta publicação. Limoeiro do Norte - CE, 09 de outubro de 2026. Luciano 
de Castro Chaves - IMMAB, Raul Banida de Oliveira - SEMAPRE, Dilmar Amaral Silva - SEMAS, Antonio Giliard Mendes Moura - SECULT, 
Ana Maria Alves Albuquerque - SEDET, José Lima Malveira -SEMED, Denilson Gregário da Rocha - SESPORT, Jerdson Cristiano Neri Bessa - 
SEGOV, José Wilson Loures Assis - SOSP, Partida Paula Cruz Bezerra Torquato - SEPLAG, Nacélio Alves do Nascimento - SESA, Aclame: Ferreira 
e Silva - SESEC. logra Thainá Saldanha Pereira - SEMURB, Josamar da Silva Castro - SUTRAN - Ordenadores de Despesas. 

••• ••• ••• 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1. A 
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de despesas, no uso de suas atribuições legais, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que será realizado, através da plataforma eletrônica www.blIcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações 
do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1, cujo objeto é a Aquisição e manutenção de extintores, novos e 
existentes, destinados ao atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme 
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura mercada para o dia 27 de outubro de 2026, a partir das 09:00 horas. 
Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, n° 120, 1° andar - Centro - CEP: 63.010-015, 
pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 08 de outubro 
de 2026. Francisco Hélio Alves da Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração / Erika Cristina de SOU= - Ordenadora 
de Despesas do Gabinete do Prefeito / Walberton Carneiro Gomes - Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do Município / José Maria Ferreira 
Pontes Neto - Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do Municipio / Ivan Figueiroa Pontes - Ordenador de Despesas da Autarquia 
Municipal do Meio Ambiente / Teresa Maria Siqueira Nascimento Anis - Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cicero / Renato Wilamis 
de Lima Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura / Wilson Soares Silva. Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Romaria / Josineide Pereira de Sousa Lima - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência 
Social / Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação) Philippe Agnis Pinheiro Barbosa- Ordenador 
de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude / Leandro Saraiva Dantas de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Finanças / Ana Carolina Evangelista Biró - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura / Jose Bendimar de Lima Junior - Ordenador 
de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde / Cícero Roberto Sampaio de Lima - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal Agricultura, Meio 
Ambiente e Serviços Públicos / Cláudio Sergei Luz e Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania / Jesus 
Rogerio De Holanda - Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte. 

••• enir *** 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO - AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO N' 001/2026. A Comissão de 
Contratação, localizada na Rua Dom Pedro II, 30- Centro de Redenção/CE, toma público aos interessados a realização do CHAMAMENTO PUBLICO 
N°001/2026, cujo objeto é o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAIS DAS ÁREAS DE COMUNICAÇÃO, 
PUBLICIDADE OU MARKETING, OU QUE ATUEM EM UMA DESSAS ÁREAS, VISANDO FORMAR SUBCOMISSÃO TÉCNICA PARA 
ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS TÉCNICAS, VINCULADAS AO PROCESSO LICITATÓRIO QUE VISA A CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARKETING DIGITAL, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL PARA GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DAS MÍDIAS SOCIAIS INSTITUCIONAIS PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL, BEM COMO, SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, CAPTAÇÃO, PRODUÇÃO DE ARTES, PRODUÇÃO 
E VÍDEOS, ARMAZENAMENTO E PUBLICAÇÃO DE MATERIAL AUDIOVISUAL FOTO, ÁUDIO E VÍDEO OK E GESTÃO DE REDES 
SOCIAIS DE INTERESSE DO EXECUTIVO, EM CONFORMIDADE COM OS fie, 2' E 3° DO ARTIGO 10, DA LEI FEDERAL N• 12332/10, de 
acordo com as especificações contidas em seus anexos, o prazo para a entrega das propostas e documentações para credenciamento será de 15 (quinze) dias 
contados da data desta divulgação até o dia 26 DE OUTUBRO DE 2026, às 0.9.13Qhs. Referido Edital poderá ser adquirido no portal do TCE-CE, PNCP 
e no site do rnunicipio de Redenção a partir desta publicação. Redenção/CE, 07 de outubro de 2026. Alexandre da Costa Roque - Presidente da Comissão 
de Licitação. 

••• ••• a. 
ESTADODO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE EREFtÉlRÇOCESSO: PE-002/2026-SEDESE. DIODAILIDADF,: PREGÃO ELETRÔNICO. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR, ZERO QUILOMETRO, TIPO SEDA, COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 (CINCO) 
OCUPANTES, DESTINADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE ERERE/CE, 
EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA N° 121, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021, COM AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA PORTARIA N° 
33, DE 11 DE MARÇO DE 2022- MOBSUAS, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO 
IDO EDITAL POS RECURSOS FINANCEIROS: AS DESPESAS DECORRENTES DO CONTRATO CORRERÃO POR CONTA DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA N°: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N.". 08 244 0003 1.035. Modernização e Aquisição de Mobiliário e Equip. para Assistência 
Social; ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente; SUB ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.52 - Veículos 
de Tração Mecânica; FONTE DE RECURSOS: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos; 1660000000 Transferência de recursos do FNAS, 
CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. VALOR GLOBAL: RS 110.000,00 (cento e dez mil reais). DURACÃO DO CONTRATO: 
1° de outubro de 2027. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E ECONÔMICO. REPRESF.NTANTF: JOSÉ RICARDO DE SOUSA SILVA - SECRETARIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
ECONÔMICO. CONTRATADA. TERRA DO SOL COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA/CNPJ N ° 17.161.125/0001-04 DEPRESENTANTE• 
FRANCISCO IRISMAR COURA URTIGA. CPF N°. * .853.474-". Ereré - CE, 08/10/2026. JOSÉ RICARDO DE SOUSA SILVAS Secretário. 

••• ••• ••• 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Pacajus - Extrato do Contrato N' 015/2026-01 -Concorrência Eletrônica N°015/2026. Contratante: 
Municipio de Pacajus, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, CNPJ n°07.384.407/0001-09. Contratada: DB Construcoes 
e &micos LTDA, CNPJ n°53.558.394/0001-64, com sede na Rua Vereador Raimundo Nonato Pimentel, n°161, Bairro Doutor Juvencio de Andrade, Sobral/ 
CE. Objeto: Contratação de empresa especializada na construção de uma pavimentação em intertravado no Bairro Cruz das Almas, no Município de Pacajus/ 
CE- Etapa 04, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. Valor Global: RI 1.959.687,50 (um milhão, novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos 
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura da ordem de serviço, prorrogável na forma 
dos Arts. 107 e 111 da Lei Federal n° 14.133/2021. Garantias: Garantia de execução de R$ 97.984,38(5% do valor contratado) e garantia adicional de R$ 
400.966,80 (art. 59, § 5°, da Lei Federal n° 14.133/2021), ambas na modalidade carta fiança. Dotação Orçamentária: 1001.15.451.0011.1.005 - Pavimentação 
e Qualificação de Vias Públicas e Estradas Vicinais; Elemento de Despesa 4.4.90.51.00; Subelemento 4.4.90.51.91; Fontes de Recursos 1500000000 e 
1700000000. Fundamentação Legal: Lei Federal n° 14.133, de r de abril de 2021. Gestão: Renata Almeida Feitosa (Portaria n°230/2026). Fiscalização: 
Yasmin Teófilo Gomes, Matricula 184129-7 (Portaria n°007/2026). Signatários: Renata Almeida Feitosa, Ordenadora de Despesas da Secretaria de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, pela Contratante; Davi Bezerra Ponte Castro, Sócio Proprietário, pela Contratada. Data da Assinatura: 07 de 
outubro de 2026. 

• • • • • • *** 
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Municipal de Educação - SEDUC, com proventos integrais mensais, 

no valor de R$ 13.090,05 (treze mil e noventa reais e cinco centavos), 

reajustados de acordo com o art. 2°, da EC n°. 47/2005, assim 

discriminados: 

CALCULO DOS PROVENTOS 

BASE DE CALCULO 1NDICE VALOR 

RS 4.151,94 

RS 3.655,94 

FUNDAMENTAÇÃO 

Lei nti 3.608/2009 (arr.36). 

Lei nt. 3932/2011 

Vencimento Raie 

Vencimento Base Efetivado 

Gratificatio Regèneia de ame 40% R$ 1.660,78 Lei rit 3.608/2009 ten.42, inc.!) 

• Orai. Regência de Clame Efetivado 40% RE 1.462,38 nv. 3932/2011 

Gratificai:do de Incentivo Pitifluional -01P 25% RS 1.037,99 Lei rr. 3608/2009 

Anuttnio 27% R$ 1.121,02 Lei nit 3.608/2009 (art. 42, inc. D/) 

Tocai RS 13.090,05 

Data de início do beneficio: 05/01/2026 

Valor do beneficio: R$ 13.090,05 

Art. 2°. Este Ato entrara em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 05 de janeiro de 2026 

Juazeiro do Norte (CE), 05 de janeiro de 2026. 

ap Jesus Rogério de Holanda 

Presidente do PREVIJUNO 

Port. n°. 0483/2025 

Glêdson Lima Bezerra 

Prefeito de Juazeiro do Norte 

AVISOS E EDITAIS 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

Aviso de Licitação - Concorrência n° 2026.10.07.1. A Ordenadora 

de Despesas da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do 

Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, 

na sede da prefeitura, através da plataforma eletrônica 

www.blIcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil 

(BLL), certame na modalidade Concorrência Eletrônica n° 

2026.10.07.1, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 

para a execução das obras de Contratação de empresa especializada 

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 09 DE OUTUBRO DE 2026 

para a execução e adequação de projetos de proteção contra incêndio 

em escolas públicas do município de Juazeiro do Norte-CE, por 

intermédio de sua Secretaria de Educação, com data de realização da 

sessão de disputa de preços marcada para o dia 28 de outubro de 

2026, com início as 09:00 horas. Maiores informações na sede da 

Central de Compras do Município, sim na Rua Interventor Francisco 

Erivano Cruz, no 120, I° andar - Centro • CEP: 63.010-015, pelo 

telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou 

ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 07 

de outubro de 2026. Marcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora 

de Despesas da Secretaria Municipal de Educação. 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1. A Prefeitura 

Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus 

ordenadores de despesas, no uso de suas atribuições legais, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que será realizado, 

através da plataforma eletrônica www.blIcompras.com, por intermédio 
da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1, cujo objeto é a 
Aquisição e manutenção de extintores, novos e existentes, destinados 
ao atendimento das necessidades de diversos equipamentos vinculados 
as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme 
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 
anexos, com abertura marcada para o dia 27 de outubro de 2026, a 
partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de 
Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, 
n° 120, 1° andar - Centro • CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-
0363, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: 
cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 08 de outubro de 
2026. Francisco Hélio Alves da Silva - Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Administração / Erika Cristina de Souza - 
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito / Walberton 

Carneiro Gomes • Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral 
do Município / José Maria Ferreira Pontes Neto - Ordenador de 
Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do Município / 

Ivan Figueiroa Pontes - Ordenador de Despesas da Autarquia 

Municipal do Meio Ambiente / Teresa Maria Siqueira Nascimento 
Arrais - Ordenadora de Despesas da Fundação Memorial Padre Cicero 
/ Renato Wilamis de Lima Silva • Ordenador de Despesas da Secretaria 
Municipal de Cultura/ Wilson Soares Silva- Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico, Turismo e 

Romaria /Josineide Pereira de Sousa Lima • Ordenadora de Despesas 
da Secretaria Municipal de Assistência Social / Márcia Pereira da 
Silva Franca • Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de 

Educação/ Philippe Agnis Pinheiro Barbosa- Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude / Leandro Saraiva 

Dantas de Oliveira -Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 

de Finanças / Ana Carolina Evangelista Biró • Ordenadora de 
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JUAZEIRO DO NORTE-CE, 09 DE OUTUBRO DE 2026 

Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura/ Jose Bendimar 
de Lima Junior • Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Saúde / Cícero Roberto Sampaio de Lima - Ordenador de Despesas 
da Secretaria Municipal Agricultura, Meio Ambiente e Serviços 
Públicos / Cláudio Sergei Luz e Silva - Ordenador de Despesas da 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania/Jesus Rogerio 
De Holanda - Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte. 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO 

CONTRATO N° 20260354, de 08 de janeiro de 

2026. 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO 

a  CONTRATO N° 20260354, de 08 de janeiro de 2026. Partes: O 

Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Juazeiro 

do Norte/CE e a empresa A2 Empreendimentos e Comércio de 

Equipamentos Eletrônicos LTDA - ME. Objeto: EXTINÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO N° 20260354, 
que têm por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA O PREVIJUNO, a 

partir de 21 de setembro de 2026. Instrumento regido art. 138, 

inciso 1, da Lei Federal n° 14.133/2021. Signatário: JESUS 

ROGÉRIO DE HOLANDA - Presidente do PREVIJUNO. 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO 

CONTRATO N° 2024.03.26-01, oriundo do 

Processo Licitatório na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA 

N° 2024.03.06.1. 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO 

CONTRATO N° 2024.03.26-01, oriundo do 

Processo Licitatório na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA 

N° 2024.03.06.1. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, 

através do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 

de Juazeiro do Norte/CE e a empresa 19 ADVISORY 

CONSULTORIA RPPS LTDA. Objeto: Extinção do Contrato 

n° 2024.03.26-01, a partir de 31/08/2026, cujo objeto é a 

contratação de serviços a serem prestados na consultoria técnica em 

investimentos para o Fundo Municipal de Previdência Social dos 

Servidores de Juazeiro do Norte/CE • PREVIJUNO. Instrumento 

regido art. 138, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. Signatário: 

JESUS ROGÉRIO DE HOLANDA - Presidente do PREVIJUNO. 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 037 

EXTRATO DE DECISÃO EM GRAU DE RECURSO 

CHAMAMENTO PÚBLICO 011/2026 

RECURSO ADMINISTRATIVO. CHAMAMENTO PÚBLICO N° 

011/2026. SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA 

CONTRATO DE GESTÃO DO PROGRAMA EDUCA 

JUAZEIRO, MAIS APRENDIZAGEM. AVALIAÇÃO DA 

PROPOSTA TÉCNICA E PIANO DE TRABALHO (ENVELOPE 

2). VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 

JULGAMENTO OBJETIVO (ART. 2° DA LEI FEDERAL N° 9.784/ 

1999, ART. 7° DA LEI FEDERAL N° 9.637/1998 E ART. 37, 

CAPUT, DA CF/88). IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO OU 

COMPLEMENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DA PROPOSTA 

(ARTS. 2° E 59 DA LEI FEDERAL N" 9.784/1999; ACÓRDÃO 

N° 1.211/2021 DO TCU-PLENÁRIO). APLICAÇÃO ESTRITA 

DA RÉGUA DE PONTUAÇÃO DO ANEXO XVI (ACÓRDÃOS 

N° 1.257/2023 E N° 1.87 3/2 016 DO TCU-P LEN ÁRIO). 

SEGREGAÇÃO ESTANQUE DOS ENVELOPES E FASES 

PROCESSUAIS (ARTS. 2°, 37 E 38 DA LEI FEDERAL N° 9.784/ 

1999). INADMISSIBILIDADE DE "ISONOMIA REVERSA" OU 

NIVELAMENTO POR BAIXO (ACÓRDÃO N° 533/2022-TCU-

PLENÁR10). PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE, 

PROPORCIONALIDADE E APROVEITAMENTO DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS (ART. 2° E ART. 55 DA LEI FEDERAL N° 

9.7 84/199 9 E ARTS. 20 E 21 DA L1NDB). RECURSO 

CONHECIDO E, NO MÉRITO, NÃO PROVIDO. RESULTADO 

PRELIMINAR CONFIRMADO. A INTEGRA DA DECISÃO 

SERÁ ENCAMINHADA VIA E-MAIL PARA AS PARTES 

INTERESSADAS. 

Data de Assinatura da decisão: 09 de outubro de 2026. 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- CME 

RESOLUÇÃO CME N° 046, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 

Republicado por incorreção 

Estabelece as novas Diretrizes Operacionais para 

implantação e funcionamento da Educação 

Integral em Escola em Tempo Parcial e/ou 

Integral no Sistema Municipal de Educação de 

Juazeiro do Norte, em conformidade com as 

Diretrizes Operacionais Nacionais instituidas 

pela Resolução CNE/CEB n°7/2025, aprova 

as matrizes curriculares, revoga a Resolução 

CME n° 041, de 5 de junho de 2025, e dá 

outras providências 
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oferta e dem& da de 
energia no Bn,i 

O teliaisterio de Minas e 
Enesgai abriu nessa quinta-
•fisra lltacooaltiapüNacaidu 
Relablria Sintese do Plano De-
canal de Expansão de Energia 
2036, documento que reúne as 
principaisperspectivaspara 
oferta es dnnarale de anemia 
no Brasil entre 2027 e 2036. 

Elaborado em conjunto 
coma Empresa de Pesquisa 
Energética o PEIE 2036 fon. 
ciona como um dos principais 
innnimentos de planejamento 
do setor energético brasileiro. 
O estudo resine projeções 
sobre consumo, produção. 
infreestrutura. Investimentos 
e segurança energética rasos 
posarmos dez anos. 

A nova edição também 
marca uma mudança na 
teerma de apresoniação da 
plano. Tradkionalmenn o 
PDE era concentrado em um 
documento com Mai de 600 
páginas. A partir deste ano, 
os principais insultados pak 
San ame reunido. ern um 
relatório usais sintéticou, com 
abe...fiz° de tornar as infor-
ma*, mais acessíveis. 

A publicação do PDE 
2036 começou em julho. 
com n divulgação do Ceder-
inale Contexto. Perspectivas 

e ?Temesses. O material apre-
senta no cenários moricenal 
e internacionA. além das 
premissas econômicas. 
demográficas e estruturais 
utilizadas para menu uir as 
Proinões do setor energaick 

ECONOMIA 
itnenDA Farsa PoAa Es DOca, Atará Dado ao ASSIDS da Más e SOR. SISMI Que a 
puis) d? gás e pell*0 na SAS em 2112ISIbe regtad0 Partntr MOA a MAM ng 
anal ardas. Os STS; trem sars da sge40 Indradres Monis! ~ all ITÁCÃO 

i lFni N  
Plano Decenat 'micta Endividamento recua pela primeira vez 

fé 2036 no ano, mas atrasos ficam mais longos 
O Relatório Síntese está 

dividido era quatro capim. 
lias. A primeira pilar apre• 
senta ama visão gemi do 
nianejamento. com informa-
çoes relacionadas à sego 
rança energética. transiÇãn 
para fomes anais limpas, 
perspectivas de investimen• 
rase projeções agregadas de 
demanda e oferta de energia. 

Os dois capitulos seguirán 
detalham separadamente a 
indução esperada do comu-
m.: da oferta energética. A 
saneie considera astransfer-
mações em [Uni ria muro 
teroilelea- expansão das 
fontes renováveis, as natal 
dados de infranintura e as 
mudanças tecnoligicap que 
deverão influenciar o setor ao 
longo da próxima densa.a. 

Uma das novidades desta 
edição< a orneio do capitulo 
"Queston para o Fumo ilo 
SfallarFiteigatio 'lassado". O 
espaço será construído a par-
ir da participação detonem 

Ars. instituiça.a, especialistas c 
cidadãos, que poderio sugerir 
tenras considerados relevantes 
rant o ploneimentotnergetl. 
co des.s próximos anos. 

As contribuicips rece-
ndas durante a consulta 
¡súbitos seno avaliadas 
tecrucamerge pelo Minis-
teço de Minas e Energia e 
pela Empresa de Pesquisa 

itergétioa. Ostentas selecio-
nados serão incorporadsaia 
corno dera leiva do colando. 

Correios e AllExpress renovam parceria 
para acelerar entregas no Brasil 

Os COIMO a platafor-
ma de comércio eletrônico 
AlikEpres. Inocentam a 
parceria para garantir a 
enlatara de pedidos feitos por 
consumidonrs brasileiros e 
reforçar a uptraMo logística 
nos periodos de maios movi-
mento& vareja 

Além da Tell~ak i arp ,

aio. as empresta usinaram uni 
inernorando de entendiMeti1OS 

que prevê ações voltada...1 
aduno dos Prasan deen"Fél 
ao aumento da capacidade de 
processamento das engomem 
das e à meihnia da sisabilidade 
no rasuratoento dos pedidos. 

A expectativa é reforçar 
a estrutura principalmente 
em dadas de fone demanda, 
amo a Mack Priday e dia 
ti de novembro, conhecido 

COlt10 arn dos principais tea. 
tinis de compras do coméis 
oro Mentida. Mines. 

Segundo os Correios. a 
ampliação das parecei.. in-
ternacionais integra o Plano 

ais ReeMTMUMnife. da estatal 
e busca fortalecer a atuação 
da empresa na lograiroa li-
gada ao comércio eletrônico 
internacional 

O presidente dos Coe,
seios. Emmanuel Rondou. 
afirmou que a renovação 
demonstra o reconhecimen-
to da capacidade operacional 
da companhia em um roer. 
melo de expansão continua. 

"Estamos preparados para o 
aumento do volume do ença,. 
I tendas previsto para o tim do 
DIN.coai ume loOtIca robusly 
c integrada. que canada o 
%MI ao ocommeree global 
c garante roais agilidade aos 
consumidores". afinem 

A parceria também reforça 
a impixtlocia do Manda 

brasileiro trata planeie:mias 
enternacionais ala con0rein 
cletrónico, especial' actuarem 
ikriodos premio:roam que 
concentrem grande volume 
&compra. eexigem maior 
capcidade de distribuição 
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A redução interrompe uma sequência de altas observada 
ao longo do ano e sinaliza algum alivio no orçamento das famílias 

O percentual  dc lamino 
brasileiras cora disteiss a msa. 
me caio para 111,711 era serem. 
bro POti, marcando a pra. 
menti retração do indindor 
no ama A landimplénoia Lam-
bam recal011, com queda de 
11.3 pardo percentual trent a 
agosto. para 24.6%, menor na-
val desde março. Os dados 351,

dá Pesquiso de Endividamento 
e Inadiropleasia do Consu-
midor (Peie), Meninada mesa 
quinta-feira flii) pela Confede-
ração Nacional do Comércio 
de Bem, Serviços e Tansa.° 
feNCI 

Segundo o presidente do 
Sistema CICENSesc.Sena. lese 
Bobem Toeiras, o movimento 
é positivo. "A redução do endi. 
vidumento e da madanplèn. 

dn um reagimo respiro 
para as famílias. No emantes a 
continuidade dessa Patearia 
exige medidas que favoreçam 
o acesso ao crédito em con. 
dreeles mais adequadas com 
Etros mala oompatkeis com 
a realidade do famílias e das 
empresas:afirma. 

Os ao indindOr gim reforça 
a melhora nkrginal é O atiMell • 

asa ala parcela lie <0114WriltIONS 

sem nenhum tipo de urina. çl 
percentual cingem a 16,1% em 
setembro. Ao magno tempo. 
grupo que se considera "mui • 
to endiAdado" rectiOil ligeira-
mente, pari

Contas 
O percentual de consurni• 

O percentual de eensuald00111 eitie rale Si omionles tte peita Mien era brasa perrnantau aisI erill2,5% 

dores que afirmam não ter 
condições de pagar as contas 
em atraso permaneceu esti-
val em 12536.0 resultado ire• 
enramem uma sequência de 
dois meses consecutivos de 
alta e também indica uma es• 
tabilizaçâo entre na casos de 
maior dificuldade  çaannceira. 

Apesar da melhora geral 
o tempo médio de atraso au-
mentou pela segundo mês 
seguido e chegou a 63.3 alias. 
li o maior patamar desde no. 
vembro de 2024, quando es-
tava CM 65.5 elite 

As dividas cora mata de 
90 dias de atraso responde-

ram por 48,9% do total dos 
contas vencidas. O dedo 
nIOS1N que, embora menos 
tainhas tenham et airado na 
inadimplencia. uma parcela 
relevante das que Ni estavam 
nessa condição alatinas en-
frentando dificuldade pana 

rrynlariner OS ereMpnia MON. 
O comportamento Lam-

bem tos diferente conforme 
a rende. Entre as familia, 
que recebem até ires agalana 

matai anos, a proporção der.,
envidados caiu de 85,1% em 
agasto para MA% cais setem-
bro Na Dna de nes a (MU,
sal mias anila niO n houve re-

dação de 83,7% para 83,3%. 
là entre as finuilias com 

renda de dna, a dez nailaT iras 

Mini MO, o endividamen-
to aumentou de 771% para 
77.9%. Na. grupo com residi-
rmos° acima de dez salários 
mínimos, a inadimplência 
apresentou leve avanço, de 
14,9% para 15%. 

Os números indkatn, por-
tanto, urna melhora puxada 
principalmente pelas faixas 
de incluo renda. enquanto 
segmentos de renda mais ele-
vada apresentaram compor. 
lana:Dto menos favoravel 
alguns indicadores. 

Bancos fecham na segunda-feira, mas Pix 
e canais digitais funcionam normalmente 

As agencias bancárias de 
todo o Pais afio termo aten-
dimento presencial na pró-

ria seguindo-feira (a21. 
feriado de Nossa Senhora 
Aparecida. De acordo com 
a Federação Brasileira de 
Bancos (Pebratten)a os alica-
tes poderio utilizar normal-
mente os canais digitais e 
eletMnicos das handl ,  NUS 

financeiras ao longo do dia. 
O atendimento prescociil 

será retomado na teredle/ra 
03), nas cidades onde Mo 

houver feriado estadual o 
mon Mini A orlentasno é ela 
n. clientes antecipem opera 
çCks que dependam de aten 
dimane° mi agência ou d 
compensação bancário 

O PP funcionará normal 
mente durante c feriado. 2 
horas par cha ranhem per 
manecerlo disponiveE os 
apheativas dos bancos, imo 
teu Lenking. caixas &tenni 
rep atendimento kleMako 
wompandentesbanntios. 

°mane. como TEDs. 
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Maquie. boletos e palalialltea 

agendados poderio ser solina 
das no feriada mas o pmcessa. 
mento ocorrera apenas no pri-
meiro dia Mil seguinte. Por isso, 
himban recomenda atenção 

ark prazos de pagamentos e 
transfpincias que dependam 
do sistema de ammenzação. 

As coma. de ~sumoa 
como água, energia ektrica e 
telefone, anima conto balaios 
corra emanemo em 12 de ou. 
tubm, poderio ser pagos no dia 
útil seguinte mm abolam de 

%rasou muh. A rmre poreac 
não vale para tributos e impos-
tos. Massa anos O mamem 
deve sor antaipado para emas 
encargos por al(140. 

Os clientes que utilizam 
o Débito Obeso Autori2atio 
também poderio efetuar pa-
gamentos normalmente pelos 
canais delinnicos das insti. 
nekeles financeiras. O sistema 
permite %tarimbar e quitar Fm,
Imos registrados em nome do 
conumidor ellretamenie pelo 
nplkativo ou internei banking 
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